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aos 45: o direito constitucional à proteção de dados 
no brasil e em portugal
at 45: the constitutional provision of data protection riGht in brazil and portuGal

João Ricardo Bet Viegas1

sUbmissão: 19 De setembro De 2021 
aProVação:  07 De DeZembro De 2021

O presente estudo tem por objetivo, de maneira introdutória e como 
forma de estimular a discussão, apurar as semelhanças e diferenças 
da previsão constitucional portuguesa do direito à proteção de dados 
pessoais em relação à brasileira e, além disso, identificar, na experiên-
cia lusa, elementos que possam auxiliar a melhor compreensão e a 
aplicação da previsão brasileira, nos moldes em que é apresentada na 
PEC 17/2019. Portugal foi o primeiro país a incluir expressamente em 
seu texto constitucional o direito à proteção de dados pessoais, en-
quanto, no Brasil, quarenta e cinco anos depois, em 2021, aprovou-se 
a inclusão de dispositivo sobre a matéria na Constituição Federal. Uti-
liza-se o método comparativo, observando a previsão do art. 35º da 
Constituição da República Portuguesa e do reconhecimento do direito 
constitucional implícito à proteção de dados pessoais no Brasil. Pala-
vras-chave: Proteção-de-dados. Constituição. Privacidade.

The present study aims, in an introductory way and as a way to in-
crease the discussion, at researching the similarities and differences 
between the Portuguese constitutional provision of the data protec-
tion right and the Brazilian one and, in addition, to identify, in the 
Portuguese experience, elements that can help to better understand 
and apply the Brazilian institute, as presented in PEC 17/2019. Portu-
gal was the first country to expressly include in its constitutional text 
the data protection right, while in Brazil, forty-five years later, in 2021, 
the Chamber of Deputies approved the inclusion of a provision on 
the matter in the Federal Constitution. The study uses the compara-
tive method, observing the prescription of art. 35 of the Constitution 
of the Portuguese Republic and the recognition of the implicit cons-
titutional data protection right in Brazil. Keywords: Data-protection. 
Constitution. Privacy.

1 Mestrando em Direito na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Especia-
lista em Direito Digital pelo Centro Universitário Ritter dos Reis. Bacharel em Ciências 
Jurídicas e Sociais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul com período de mobi-
lidade acadêmica na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.
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1. Introdução

 O direito à proteção de dados pessoais vem sendo 
debatido largamente na doutrina jurídica de diversos países, 
sobretudo em relação à sua autonomia diante do direito à 
privacidade. Os estudos de Thomas Cooley2, em 1868, e de 
Samuel Warren e Louis Brandeis3, em 1890, discutiram o ri-
ght to privacy sob uma perspectiva de limite, isto é, em que 
o indivíduo possuiria o direito de optar em compartilhar ou 
não informações a seu respeito. Enxergava-se o right to be 
let alone, ou seja, um direito negativo - um comando para 
que a liberdade individual não fosse invadida.

  Sob a perspetiva da imagem, Adolfo Ravà e 
Adriano De Cupis abordaram a privacidade a partir do diritto 
alla riservatezza, em uma ideia de que a pessoa deveria con-
sentir com aquilo a seu respeito que fosse exposto à socieda-
de4. Diferentemente do que ocorreu nos Estados Unidos da 
América, na Europa, no contexto pós-guerra, especialmente 
na segunda metade do século XX, a preocupação de prote-
ção da privacidade estava direcionada ao uso de informações 
pelo próprio Estado5. Vê-se, então, uma dimensão positiva, 
em que se exige do Estado que garanta a privacidade e, por 
consequência, a dignidade da pessoa.

De uma visão patrimonialista da privacidade, Stefano 
Rodotà identifica uma transformação: o enfraquecimento da 

2  COOLEY, Thomas M. A Treatise on the Law of Torts or the Wrongs Which 
Arise Independent of Contract. Chicago: Callaghan and Company, 1879. Disponível em 
https://repository.law.umich.edu/books/11/. Acesso em 16 nov. 2020.
3  WARREN, Samuel D. BRANDEIS, Louis D. The right to privacy. Harvard 
Law Review, vol. 4, nº 5. 1890. pp. 193-220. Disponível em <https://www.jstor.org/sta-
ble/1321160?seq=11#metadata_info_tab_contents>. Acesso em 17 out. 2020.
4  DE CUPIS, Adriano. Os direitos da personalidade. Trad. Afonso Celso Furtado 
Rezende. São Paulo: Quorum, 2008. p. 139.
5 PEIXOTO, Erick; EHRHARDT JÚNIOR, Marcos. Os desafios da compreensão 
do direito à privacidade no sistema jurídico brasileiro em face das novas tecnologias. In. 
EHRHARDT JÚNIOR, Marcos; LOBO, Fabíola (Coord.). Privacidade e sua compreensão 
do direito brasileiro. Belo Horizonte: Fórum, 2019. pp. 33-54.
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lógica do right to be let alone para uma ideia de controle da 
informação sobre si6. Danilo Doneda elucida que seria a mu-
dança do paradigma de “pessoa-informação-segredo” para o 
de “pessoa-informação-circulação-controle”7, em que mais 
do que garantir tranquilidade e isolamento, pretende-se ga-
rantir o desenvolvimento do indivíduo em sua dimensão 
efetivamente privada8.

Essa nova função da privacidade faz com que se des-
dobre ao direito à proteção de dados pessoais. Nessa esteira, 
Orla Lynskey refere três perspectivas para que se analise a 
relação entre privacidade e proteção de dados. A primeira, 
é tomá-los como direitos separados, mas complementares. 
A segunda, é tomar a proteção de dados como uma divisão 
interna à privacidade. A terceira possibilidade, que é a de-
fendida pela autora, é que a proteção de dados consiste em 
direito independente e serve para múltiplas funções, sendo 
uma delas a proteção da privacidade9. É dizer, em síntese, 
que se protege os dados pessoais para vários fins, inclusive à 
defesa da privacidade.

O presente estudo possui caráter introdutório e pro-
põe a reflexão sobre o tratamento constitucional do direito à 
proteção de dados pessoais em Portugal e no Brasil. A esco-
lha desses ordenamentos jurídicos justifica-se pelo fato de a 
Constituição da República Portuguesa de 1976 ter sido a pri-
meira a prever expressamente a proteção de dados (art. 35º), 
enquanto, no Brasil, em 2021, quarenta e cinco anos depois, 
foi aprovada, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fe-
deral, a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 17/2019, 

6   RODOTÀ, Stefano. A vida na sociedade da vigilância: a privacidade hoje. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2008. p. 24.
7  DONEDA, Danilo. Da privacidade à proteção de dados pessoais. 2ª ed. Rio de 
Janeiro: Renovar, 2019. p. 41.
8  Idem, pp. 41-42.
9  LYNSKEY, Orla. The Foundations of EU Data Protection Law. Oxford: Oxford 
University Press, Estados Unidos, v. 6, n. 1, nov. 2016. p. 90.
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que inclui na Constituição Federal de 1988 o direito funda-
mental à proteção de dados.

O método do direito comparado envolve três princi-
pais funções: a educativa, a criativa e a de interpretação e 
aplicação10. Os objetivos, então, neste estudo, consistem em, 
de maneira introdutória e como forma de estimular a dis-
cussão, apurar as semelhanças e diferenças da previsão por-
tuguesa em relação à brasileira e, além disso, identificar, na 
experiência lusa, elementos que possam auxiliar a melhor 
compreensão e a aplicação da previsão brasileira, nos mol-
des em que é apresentada na PEC 17/2019.

2. A previsão portuguesa

Antes mesmo de adentrar na discussão sobre o direito 
fundamental à proteção de dados propriamente dito, é pre-
ciso observar a relevância de tratar do tema sob uma pers-
pectiva não só nacional, mas europeia. Isso porque a evolu-
ção da disciplina polarizou dois modelos de tratamento da 
proteção de dados, um estadunidense e um europeu11. 

Nos Estados Unidos, enxerga-se um caráter fraciona-
do, com jurisprudência e legislação diferentes conforme 
o estado12 e caracterizado pela existência de leis setoriais e 
pelo objetivo de moldar uma autorregulação corporativa13. 
Na Europa, a opção adotada foi a de sistematizar a proteção 
de dados a partir de um documento central. Independen-
temente de legislações nacionais, o modelo europeu vale-se 
- e, historicamente, foi assim - de documentos de direito eu-

10  MIRAGEM, Bruno. A contribuição essencial do direito comparado para a for-
mação e o desenvolvimento do direito privado brasileiro. In: MIRAGEM, Bruno (Org.). 
Direito privado comparado. Belo Horizonte: Letramento, 2018. pp.13-46.
11  DONEDA, Danilo. Da privacidade à proteção de dados pessoais. 2ª ed. São Pau-
lo: RT, 2019. pp. 185-186.
12  Idem.
13  BOYNE, Shawn Marie. Data protection in the United States. American Journal 
of Comparative Law. Vol. 66. 2018. pp. 299-344.
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ropeu ou de direito internacional, entre os quais se destacam 
a Convenção nº 108 do Conselho da Europa (Convenção de 
Estrasburgo), a Diretiva de 46/95/CE e o Regulamento Geral 
de Proteção de Dados (UE 2016/679)14.

O desenvolvimento do modelo europeu - o qual, aliás, 
é seguido pela legislação brasileira - possui como marcos le-
gislativos os regramentos do estado de Hesse, na Alemanha, 
de 1970, da Suécia, de 1973, e da França, em 197815. No âmbito 
continental, merece destaque a Convenção nº 108 do Conse-
lho da Europa16, a Convenção de Estrasburgo, de 198117, cujo 
objetivo é o tratamento de liberdades e direitos fundamen-
tais, incluindo-se, aí, a proteção de dados pessoais. Esta pos-
tura atribuiu à proteção de dados autonomia e caracteriza-
ção de direito fundamental18.

No direito europeu propriamente dito, a Carta dos Di-
reitos Fundamentais da União Europeia prevê a proteção de 
dados no art. 8º19, como destaque à imposição de que o trata-
mento de dados ocorra lealmente e com consentimento ou 
outro fundamento legal. Além disso, o art. 16º-B do Tratado 
de Funcionamento da União Europeia substituiu, em 2007, o 

14  VAINZOF, Rony. Dados pessoais, tratamento e princípios. In: MALDONADO, 
Viviane Nóbrega. OPICE BLUM, Renato (Coords.). Comentários ao GDPR. São Paulo: RT, 
2018. pp. 37-85.
15  DONEDA, Danilo. Panorama histórico da proteção de dados pessoais. In: 
MENDES, Laura Schertel; DONEDA, Danilo; SARLET, Ingo Wolfgang; RODRIGUES JR., 
Otávio Luiz (Coord.); BIONI, Bruno (Coord. Exec.). Tratado de proteção de dados pessoais. 
Rio de Janeiro: Forense, 2020. pp. 03-20.
16  O Conselho da Europa consiste na principal organização para a proteção dos 
direitos humanos da Europa. Com efeito, os documentos do Conselho da Europa não 
constituem propriamente direito europeu, ou direito da União Europeia. Indicam, contu-
do, uma tendência da região. Sobre a instituição, vide: https://www.coe.int/pt/web/about-
-us/who-we-are. Acesso em 03/12/2021.
17  Convenção para a proteção das pessoas em relação ao tratamento automatiza-
do de dados pessoais.
18  DONEDA, Danilo. A proteção dos dados pessoais como um direito fundamen-
tal. Joaçaba, v. 12, n. 2, p. 91-108, jul./dez. 2011.
19  Artigo 8º: Proteção de dados pessoais 1. Todas as pessoas têm direito à proteção 
dos dados de caráter pessoal que lhes digam respeito. 2. Esses dados devem ser objeto de 
um tratamento leal, para fins específicos e com o consentimento da pessoa interessada ou 
com outro fundamento legítimo previsto por lei. Todas as pessoas têm o direito de aceder 
aos dados coligidos que lhes digam respeito e de obter a respetiva retificação. 3. O cumpri-
mento destas regras fica sujeito a fiscalização por parte de uma autoridade independente.
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art. 28620, prevendo a proteção dos dados de caráter pessoal.

Em 1995, a Diretiva 95/46/CE renovou o caráter de 
direito fundamental da proteção de dados pessoais21. Em 
seguida, em 2000, a Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia fortaleceu a compreensão da proteção de 
dados como um direito fundamental autônomo no âmbito 
europeu, separando as previsões acerca da vida privada22 e 
da proteção de dados em si23. Posteriormente, com o Regu-
lamento Geral de Proteção de Dados (UE 2016/679), a cisão 
entre privacidade e proteção de dados fica ainda mais notá-
vel, ao passo que o regramento é direcionado à nova discipli-
na, sequer mencionando a privacidade em seu texto24.

O papel do direito português na evolução do direito 
fundamental à proteção de dados pessoais é muito relevante, 
tendo sido o primeiro país a incluir, expressamente, a pre-
visão no plano constitucional, na Constituição da República 
Portuguesa de 197625. Fala-se do art. 35º, sobre a Utilização da 
informática, em que a proteção de dados é tratada em separa-
do da proteção à intimidade e à vida privada, abordadas no 
art. 26º. Ainda que o diálogo entre os artigos 35º e 26º concre-

20  Artigo 16º-B: 1. Todas as pessoas têm direito à protecção dos dados de carácter 
pessoal que lhes digam respeito. 2. O Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de 
acordo com o processo legislativo ordinário, estabelecem as normas relativas à protecção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas institui-
ções, órgãos e organismos da União, bem como pelos Estados-Membros no exercício de 
actividades relativas à aplicação do direito da União, e à livre circulação desses dados. A ob-
servância dessas normas fica sujeita ao controlo de autoridades independentes. As normas 
adoptadas com base no presente artigo não prejudicam as normas específicas previstas no 
artigo 25.o-A do Tratado da União Europeia.
21  A Diretiva 95/46/CE elenca como objetivo: “Os Estados-membros assegurarão, 
em conformidade com a presente directiva, a protecção das liberdades e dos direitos fun-
damentais das pessoas singulares, nomeadamente do direito à vida privada, no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais.”
22  Art. 7º. Todas as pessoas têm direito ao respeito pela sua vida privada e familiar, 
pelo seu domicílio e pelas suas comunicações.
23  Art. 8º. Todas as pessoas têm direito à proteção dos dados de carácter pessoal 
que lhes digam respeito.
24  Evidentemente, a proteção de dados pessoais possui íntima relação com a pre-
servação da privacidade, sendo um dos elementos protegidos pela proteção de dados pes-
soais, porém não o único.
25  CORDEIRO, A. Barreto Menezes. Direito da proteção de dados: à luz do RGPD 
e da Lei nº 58/2019. Coimbra: Almedina, 2020. p. 73.
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tize a proteção da privacidade em sua faceta da proteção de 
dados, é relevante observar a autonomia com a qual os temas 
foram abordados no texto da CRP.

O que se identifica, na verdade, desde a primeira re-
dação do art. 35 - atualizada em três oportunidades -, é o 
reconhecimento do direito fundamental à autodetermina-
ção informativa, com menção ao direito de tomar conhe-
cimento dos dados a seu respeito e de exigir retificação ou 
atualização:

Artigo 35.º (Utilização da informática)
1. Todos os cidadãos têm o direito de tomar conheci-
mento do que constar de registos mecanográficos a seu 
respeito e do fim a que se destinam as informações, 
podendo exigir a rectificação dos dados e a sua actua-
lização.
2. A informática não pode ser usada para tratamento de 
dados referentes a convicções políticas, fé religiosa ou 
vida privada, salvo quando se trate do processamento 
de dados não identificáveis para fins estatísticos.
3. É proibida a atribuição de um número nacional úni-
co aos cidadãos.26

A primeira versão apresenta três números, sendo que, 
no primeiro, consagra o direito de informação e acesso do ti-
tular de dados pessoais, além da possibilidade de exigir atua-
lizações ou retificações - destaca-se o fato de que já se usava 
a expressão “dados”. O nº 02 apresenta uma versão inicial do 
que hoje se conhece plenamente como dados pessoais sensí-
veis, proibindo o tratamento de dados sobre convicções po-
líticas, fé religiosa e vida privada - as posteriores atualizações 
aumentaram esse rol, mas, por outro lado, entregaram situa-
ções excepcionais autorizativas do tratamento. No terceiro, 
a proibição era em relação à instituição de número nacional 
de identificação de cada cidadão27.

26  Redação original do art. 35º. Disponível em https://dre.pt/web/guest/legislacao-
-consolidada/-/lc/337/202109161703/73938554/element/diploma. Acesso em 16 set. 2021.
27  CASTRO, Catarina Sarmento e. 40 anos de “Utilização Informática” - O artigo 
35º da Constituição da República Portuguesa. Revista Eletrônica de Direito Público. Vol. 3. 
N. 3. Lisboa, 2016. pp. 43-66. 
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O grande destaque, sobretudo para a época - que deu 
a relevância histórica ao art. 35º -, é o nº 01, que represen-
ta a autodeterminação informativa, recebendo a doutrina 
e a jurisprudência alemã da época28, a partir do direito de 
cada pessoa controlar a informação disponível a seu respei-
to, mas também o direito de impedir a redução da pessoa a 
simples objeto de informação29. Sobre o tema, é conhecido 
o julgamento do Tribunal Constitucional Federal alemão, 
em 198330, reconhecido por definir o conteúdo da autodeter-
minação. Na ocasião, estava em análise a Lei do Censo, por 
meio da qual o Estado coletaria informações dos cidadãos 
para atualização dos registros públicos, tendo sido identifi-
cada a inconstitucionalidade parcial, manifestamente pela 
nebulosidade da finalidade do tratamento31. Por uma leitura 
da dignidade da pessoa humana e do livre desenvolvimento 
da personalidade, vinculou-se a ideia de autodeterminação 
informacional ao direito de controle do titular em relação ao 
movimento de seus dados pessoais32.

J. J. Gomes Canotilho, ao cotejar direitos fundamen-
tais e direitos da personalidade no âmbito da Constituição 
da República Portuguesa, ensina que, embora muitos dos 
direitos fundamentais sejam, também, direitos da persona-
lidade, não é necessário que assim seja. Ao exemplificar, po-
rém, os direitos fundamentais que se encaixam como direi-

28  “Esse ‘produto da doutrina alemã tão exportado, quanto mal conhecido na sua 
origem’ seria recebido pela doutrina constitucional portuguesa, ao abrigo do artigo 35.º da 
CRP, no sentido de o ‘direito à autodeterminação informativa’ atribuir ‘a cada pessoa o di-
reito de controlar a informação disponível a seu respeito’ e se impedir a redução da pessoa a 
mero ‘objeto de informação.’’’. DIAS PEREIRA, Alexandre Libório. O responsável pelo tra-
tamento de dados segundo o regulamento geral de proteção de dados (RGPD). In: Boletim 
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, vol. 95, nº 02, 2019, pp. 1161-1188.
29  Idem.
30  SCHWABE, Jürgen. Cinquenta anos de jurisprudência do Tribunal Constitu-
cional Federal Alemão. Trad. Beatriz Henng et al. Montevideo: Konrad-Adenauer, 2005. 
pp. 233-245.
31  RUARO, Regina Linden; RODRIGUEZ, Daniel Piñeiro. O direito à proteção de da-
dos pessoais na sociedade de informação. In: Direito, Estado e Sociedade, n. 36, jan./jun. 2010.
32   BIONI, Bruno. Proteção de dados pessoais: as funções e os limites do consenti-
mento. 2ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2020. (Ebook).
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tos da personalidade, entre outros, o jurista refere, de forma 
autônoma, o direito à privacidade e o direito à informática, 
sendo o primeiro inserido na classificação de direitos sobre a 
própria pessoa e o segundo, na de direitos distintivos da persona-
lidade33. O tratamento dado pela CRP é justamente esse: são 
direitos fundamentais, da personalidade e autônomos - pela 
primeira vez expressamente em uma constituição.

A redação do art. 35º de 1976, diante das alterações da 
sociedade, da tecnologia e dos regramentos europeus sobre 
a matéria, passou por três reformas: em 1982, em 1989 e em 
1997. Segundo Barreto Menezes Cordeiro, as revisões consti-
tucionais ensejaram, por um lado, o alargamento progressi-
vo da proteção dos titulares e, por outro, as bases fundamen-
tais para a disciplina34.

A revisão de 1982 atualiza o termo “registros mecano-
gráficos” para “registros informáticos”, no nº 01, uma provi-
dência útil diante do avanço tecnológico dos bancos de da-
dos. Redigiu-se, ainda, um novo nº 02, o qual limita o fluxo 
de dados entre fronteiras e o acesso de terceiros à informa-
ção - a proibição torna-se a regra, excepcionada em caso de 
lei específica. O que era o nº 02, sobre os dados hoje conhe-
cidos como sensíveis, passou ao nº 03, sendo agregado à con-
vicções políticas também as filosóficas e à fé religiosa e à vida 
privada a filiação partidária ou sindical. Foi, por fim, inserido 
o nº 04, determinando-se que a lei seria responsável por de-
finir o conceito de dado pessoal.

 Em 1989, nova revisão constitucional impactou o art. 
35º. A mudança no nº 01 serviu para limitar o acesso do pró-
prio titular, em casos de retificação e de atualização, quando 
houver disposição de segredo de Estado e segredo de jus-

33  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. 7ª ed. 
11ª reimp. Coimbra: Almedina, 2003. p. 396.
34   CORDEIRO, A. Barreto Menezes. Direito da proteção de dados: à luz do RGPD 
e da Lei nº 58/2019. Coimbra: Almedina, 2020. p. 76.
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tiça. No nº 02, a revisão afastou a proibição de trânsito de 
dados entre fronteiras incluída em 198235, estabelecendo no 
novo nº 06, que a lei definiria o regime aplicável ao fluxo 
transfronteiriço. Também o nº 04 suportou alteração que 
impactaria o sistema legislativo, incrementando a atividade 
do legislador no condicionamento das balizas para o trata-
mento de dados: “A lei define o conceito de dados pessoais 
para efeitos de registo informático, bem como de bases e bancos 
de dados e respectivas condições de acesso, constituição e utilização 
por entidades públicas e privadas.”36.

A versão atual foi consolidada após as modificações de 
1997 e denota o avanço internacional da disciplina, sobre-
tudo aquele do próprio direito comunitário, especialmente 
da necessidade de transposição da Diretiva nº 95/46. Dentre 
os principais destaques do texto atual estão a ampliação de 
seu objeto - que passa a tratar, também, dos dados pessoais 
tratados no ambiente offline (nº 07), a previsão do direito fun-
damental à internet (nº 06) e a utilização de terminologias 
próprias da matéria, como proteção de dados, no nº 04, e trata-
mento de dados, no nº 0337. Assim, então, ficou a redação atual:

Artigo 35.º Utilização da informática: 
1. Todos os cidadãos têm o direito de acesso aos dados 
informatizados que lhes digam respeito, podendo exi-
gir a sua retificação e atualização, e o direito de conhe-
cer a finalidade a que se destinam, nos termos da lei. 
2. A lei define o conceito de dados pessoais, bem como 
as condições aplicáveis ao seu tratamento automatiza-
do, conexão, transmissão e utilização, e garante a sua 
proteção, designadamente através de entidade admi-
nistrativa independente. 
3. A informática não pode ser utilizada para tratamento 
de dados referentes a convicções filosóficas ou políti-

35  CASTRO, Catarina Sarmento e. 40 anos de “Utilização Informática” - O artigo 
35º da Constituição da República Portuguesa. Revista Eletrônica de Direito Público. Vol. 3. 
N. 3. Lisboa, 2016. pp. 43-66.
36  Histórico de alterações do art. 35º disponível em https://dre.pt/web/guest/le-
gislacao-consolidada/-/lc/337/202109161703/73938554/element/diploma. Acesso em 16 
set. 2021.
37  CASTRO, Catarina Sarmento e. 40 anos de “Utilização Informática” - O artigo 
35º da Constituição da República Portuguesa. Revista Eletrônica de Direito Público. Vol. 3. 
N. 3. Lisboa, 2016. pp. 43-66.
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cas, filiação partidária ou sindical, fé religiosa, vida pri-
vada e origem étnica, salvo mediante consentimento 
expresso do titular, autorização prevista por lei com 
garantias de não discriminação ou para processamen-
to de dados estatísticos não individualmente identifi-
cáveis.
4. É proibido o acesso a dados pessoais de terceiros, 
salvo em casos excepcionais previstos na lei.
5. É proibida a atribuição de um número nacional úni-
co aos cidadãos.
6. A todos é garantido livre acesso às redes informáti-
cas de uso público, definindo a lei o regime aplicável 
aos fluxos de dados transfronteiras e as formas adequa-
das de proteção de dados pessoais e de outros cuja sal-
vaguarda se justifique por razões de interesse nacional.
7. Os dados pessoais constantes de ficheiros manuais 
gozam de proteção idêntica à prevista nos números 
anteriores, nos termos da lei.

No ano do 45º aniversário da Constituição da Repúbli-
ca Portuguesa, chamam a atenção os fatos (I) de ter sido a 
primeira norma fundamental a abarcar a proteção de dados 
pessoais de forma expressa38 e (II) de suas sucessivas altera-
ções ao longo dos anos.

Quanto ao primeiro ponto, há três questões centrais 
que iluminam uma tentativa de justificação. Por primeiro, 
como já mencionado, as décadas de 1970 e de 1980 foram 
férteis na discussão do tema - são exemplos as já referidas 
iniciativas legislativas de Hesse, da Suécia e da França, mas 
também de Dinamarca, Áustria, Noruega, Luxemburgo e 
Islândia. No âmbito europeu e internacional, a Assembleia 
Consultiva do Conselho Europeu buscou junto ao Comitê 
de Ministros recomendações sobre privacidade e a OCDE, 
em 1978, organizou um grupo de especialistas sobre tráfego 
internacional de dados39. Por segundo, Portugal e Espanha 
encerravam períodos ditatoriais e concepções de redemo-

38  “A Constituição da República Portuguesa terá sido, à luz dos elementos reco-
lhidos, a primeira Lei Fundamental a reconhecer, diretamente, alguma proteção cons-
titucional aos titulares de dados pessoais.” CORDEIRO, A. Barreto Menezes. Direito da 
proteção de dados: à luz do RGPD e da Lei nº 58/2019. Coimbra: Almedina, 2020. p. 73.
39  DONEDA, Danilo. Da privacidade à proteção de dados pessoais. 2ª ed. São Pau-
lo: RT, 2019. pp.191-193.
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cratização impactaram os documentos constitucionais, tanto 
que, em ambos, houve menção à privacidade e à informá-
tica. Por terceiro, enxerga-se uma resposta de rechaço do 
constituinte português à previsão da Lei nº 2/73, de 1973, que 
instituía o número nacional de identificação40, “chave única 
para o acesso de todos os seus dados pessoais”41.

No que diz respeito às sucessivas alterações do art. 35º, 
dois aspectos merecem destaque. O primeiro deles é, justa-
mente, a característica do tema: a evolução tecnológica faz 
com que, ainda mais em um texto descritivo como o da CRP, 
atualizações, de substância ou de linguagem, ocorram. O se-
gundo elemento é a dinâmica jurídica europeia, com alta re-
levância das disposições comunitárias e necessidade de ajus-
te do ordenamento interno para compatibilização, como no 
exemplo da revisão de 1997, motivada pela Diretiva nº 95/46.

3. A discussão brasileira

 A discussão constitucional da proteção de dados pes-
soais no Brasil não foge dos conceitos de vida privada e de 
intimidade. Na ordem jurídica brasileira, na década de 1970, 
o tema da privacidade foi abordado sob a perspectiva da ga-
rantia do indivíduo na persecução penal42 e também quanto 
à possibilidade de velar por sua intimidade43. Na década se-
guinte, René Dotti diferencia o sentimento que se vincula a 
parte mais interna do ser humano - a intimidade - e aquele 
mais amplo, a privacidade, dentro do qual residiriam a so-
lidão (a opção por se fazer só), o anonimato (o interesse em 

40  CORDEIRO, A. Barreto Menezes. Direito da proteção de dados: à luz do RGPD 
e da Lei nº 58/2019. Coimbra: Almedina, 2020. p. 76.
41  CASTRO, Catarina Sarmento e. 40 anos de “Utilização Informática” - O artigo 
35º da Constituição da República Portuguesa. Revista Eletrônica de Direito Público. Vol. 3. 
N. 3. Lisboa, 2016. pp. 43-66.
42   COSTA JÚNIOR, Paulo José. O direito de estar só: tutela penal da intimidade. 
1ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1970. p. 31.
43  PONTES DE MIRANDA, Francisco C. Tratado de direito privado. Tomo VII. 
Atualizado por Rosa Maria Andrade Nery. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. pp. 197-198.
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não se identificar), a reserva (desejo em não revelar aspectos 
próprios) e a intimidade44.

 As Constituições de 1824, 1891, 1934, 1937 e 1946 ja-
mais possuíram menção expressa à intimidade e à vida pri-
vada, houve, na perspectiva de inviolabilidade de domicílio 
e de documentos meras referências indiretas ao tema. De 
igual forma, nos documentos de 1967 e de 1969, houve a in-
clusão da garantia ao sigilo de correspondências e das comu-
nicações telegráficas45. Somente em 1988, inclui-se expressa-
mente a proteção, como direito fundamental, à intimidade, 
à vida privada, a honra e à imagem (art. 5º, X)46.

 Com a previsão trazida pela Constituição de 1988, de-
bateu-se, na doutrina, o conteúdo das expressões vida priva-
da e intimidade. Há quem compreenda tais elementos como 
autônomos, sob a argumentação de que o próprio texto as-
sim optou por fazer e que, sem a diferenciação, não seria 
possível nivelar a exposição do indivíduo - a intimidade es-
taria ligada a “estar só” e a vida privada à “proteção de formas 
exclusivas de convivência.”47. Por outro lado, há quem enxer-
gue a privacidade - vida privada - como uma cláusula ge-
ral que abrangeria outros direitos da personalidade48. Paulo 
Lôbo, nessa corrente, identifica que, dentro da privacidade, 
estariam compreendidas a intimidade (aquilo que a pessoa 
não quer compartilhar), a vida privada (as relações próximas 

44  DOTTI, René A. A liberdade e o direito à intimidade. Revista de informação le-
gislativa: v. 17, n. 66 (abr./jun. 1980). Disponível em https://www2.senado.leg.br/bdsf/item/
id/181214. Acesso em 20 out. 2020.
45  LÔBO, Paulo. Direito à privacidade e sua autolimitação. In. EHRHARDT JÚ-
NIOR, Marcos; LOBO, Fabíola (Coord.). Privacidade e sua compreensão do direito brasi-
leiro. Belo Horizonte: Fórum, 2019. p. 21.
46  X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;
47  FERRAZ JÚNIOR, T. S. (1993). Sigilo de dados: o direito à privacidade e os limi-
tes à função fiscalizadora do Estado. Revista da Faculdade de Direito, Universidade de São 
Paulo, 88, 439-459. Recuperado de https://www.revistas.usp.br/rfdusp/article/view/67231. 
Acesso em 20 dez. 2020.
48  DONEDA, Danilo. Os direitos da personalidade no Código Civil. In TEPEDI-
NO, Gustavo (Coord.) A parte geral do novo Código Civil: estudos na perspectiva civil-
-constitucional. 2 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, pp. 111-112.
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da pessoa, como o ambiente familiar), o sigilo, a imagem e, 
enfim, os dados pessoais49.

 A emancipação do direito à proteção de dados pes-
soais em relação à privacidade, seja em seu viés de intimida-
de ou de vida privada, ocorre, no Brasil, pela via interpretati-
va constitucional. Ingo Sarlet e Giovani Saavedra defendem 
que o reconhecimento como direito fundamental da pro-
teção de dados emerge de seu vínculo com a dignidade da 
pessoa humana, o livre desenvolvimento e autodetermina-
ção da personalidade e da própria previsão de proteção da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem50.

 Laura Schertel Mendes também sustenta a existência 
de um direito constitucional implícito à proteção de dados 
pessoais no Brasil, fundamentado nas previsões do artigo 5º, 
incisos X e LXXII51, da Constituição Federal. Há, com efeito, 
o caráter de direito da personalidade, com a garantia de não 
intervenção, seja pública ou privada, nos dados pessoais e 
uma dimensão positiva, em que o Estado deve agir para res-
guardar o direito fundamental52. Indo além, a autora refle-
te que, mesmo implícito, há eficácia horizontal na proteção 
desse direito, uma vez que a todo banco ou registro de dados, 
salvo poucas exceções, deve ser compreendido como públi-
co, tal como a previsão do habeas data53.

 Por um lado, é possível identificar que o precursor 

49  LÔBO, Paulo. Direito à privacidade e sua autolimitação. In. EHRHARDT JÚ-
NIOR, Marcos; LOBO, Fabíola (Coord.). Privacidade e sua compreensão do direito brasi-
leiro. Belo Horizonte: Fórum, 2019. pp. 17-18.
50  SAAVEDRA, Giovani A. SARLET, Ingo W. Fundamentos jusfilosóficos e âmbi-
to de proteção do direito fundamental à proteção de dados pessoais. RDP, Brasília, vol. 17, 
n. 93, pp. 33-57, maio/jun. 2020.
51  LXXII - conceder-se-á habeas data: a) para assegurar o conhecimento de in-
formações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público; b) para a retificação de dados, quando 
não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;
52  MENDES, Laura Schertel. O direito fundamental à proteção de dados pessoais. 
Revista de Direito do Consumidor. Vol. 79/2011. São Paulo: Thomson Reuters, 2011. pp. 45-81.
53  MENDES, Laura Schertel. Privacidade, proteção de dados pessoais e defesa do 
consumidor. São Paulo: Saraiva, 2017. (Ebook).
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texto do art. 35º da Constituição da República Portuguesa in-
fluenciou a redação do art. 5º, LXXII, sobre o habeas data54. Por 
outro, Danilo Doneda ensina que o habeas data, no contexto 
da época brasileira, foi incluído como forma de requisição 
de informações pessoais em posse do poder público, espe-
cialmente diante dos órgãos responsáveis pela repressão na 
ditadura militar e “(...) sem maiores vínculos, portanto, com 
uma eventual influência da experiência europeia ou norte-a-
mericana relativa à proteção de dados pessoais (...).”55. Com 
o desenvolvimento da doutrina e da jurisprudência sobre o 
instituto, a interpretação evoluiu até que se compreendesse 
o habeas data como um dos fundamentos para o reconheci-
mento de um direito constitucional implícito à proteção de 
dados na Constituição Federal de 198856.

A discussão chegou à Corte Suprema em 2020, no âm-
bito de análise da Medida Provisória nº 954/2020 (“MP”), de 
abril daquele ano, sobre o compartilhamento de dados por 
prestadoras de serviço telefônico com a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para elaboração 
de análises sobre a pandemia de Covid-19. Em face dessa 
MP, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra-
sil (CFOAB) e partidos políticos57 ajuizaram Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, sob o fundamento de afronta aos ar-

54  “Article 35 of the 1976 Portuguese Constitution was instrumental for the la-
ter worldwide proliferation of constitutional recognition of access to personal data. It was 
indeed one of the major sources of inspiration for the drafters of the Brazilian Constitu-
tion of 1988, which addressed the issue of access through the notion of habeas data (...).”. 
FUSTER, Gloria González. The Emergence of Personal Data Protection as a Fundamental 
Right of the EU. Suíça: Springer, 2014. p. 67.
55  DONEDA, Danilo. A proteção dos dados pessoais como um direito fundamen-
tal. Joaçaba, v. 12, n. 2, p. 91-108, jul./dez. 2011.
56  “Se, por um lado, poder-se-ia argumentar que o habeas data, nas suas três di-
mensões de acesso, correção e complementação de informações, seria por demais restrito, 
em comparação a um direito à autodeterminação informativa, por outro, resta claro que, 
na sua essência, o que ele visa a proteger é o mesmo direito material relativo à privacida-
de dos dados pessoais do cidadão.”. MENDES, Laura Schertel. O direito fundamental à 
proteção de dados pessoais. Revista de Direito do Consumidor. Vol. 79/2011. São Paulo: 
Thomson Reuters, 2011. pp. 45-81.
57  Ajuizaram ações o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), o Partido 
Socialista Brasileiro (PSB), o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e o Partido Comunis-
ta do Brasil (PCdoB).
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tigos 1º, III, e 5º, X e XII, da Constituição Federal.

 A Ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Fede-
ral, ao relatar o caso, toma, por ser continente das demais, 
a ADI nº 6.387, ajuizada pelo CFOAB e deferiu pedido de 
suspensão de eficácia da Medida Provisória, o qual foi refe-
rendado pelo plenário do STF, vencido somente o Ministro 
Marco Aurélio. A determinação para o que o IBGE se absti-
vesse de solicitar às telecomunicadoras as informações foi 
tomada a partir da compreensão de que os dados a serem 
compartilhados pelas empresas de telefonia poderiam iden-
tificar os usuários, sendo possível sua caracterização como 
dados pessoais. Com esse pressuposto, a Relatora entende 
que haveria proteção constitucional em razão dos direitos 
fundamentais de inviolabilidade da vida privada e da intimi-
dade, de livre desenvolvimento da personalidade e da liber-
dade individual.

 Enxerga-se, ali, a preocupação do STF com a flexi-
bilização da autodeterminação informacional e do respeito 
à privacidade, em atenção ao artigo 2º, incisos I e II, da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), que, à épo-
ca, sequer estava em vigor. O voto vencedor reflete sobre a 
importância de que o tratamento de dados pessoais possua 
finalidade específica, limitada amplitude, respeito aos prin-
cípios do minimização e da proporcionalidade e, ao passo 
que a MP não demonstrava a adequação e a necessidade no 
manejo dos dados, afrontava também o devido processo le-
gal (art. 5º, LIV).

 Com essa postura, o STF valoriza a autodeterminação 
informativa, a finalidade específica para tratamento, a ade-
quação e a transparência no uso de dados pessoais e, acima 
de tudo, impõe a compreensão de que a proteção de dados 
pessoais é um direito fundamental implícito na Constituição 
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Federal de 198858. O mais enfático quanto à autonomia do 
direito à proteção de dados pessoais dos votos é o do Minis-
tro Gilmar Mendes, fundamentado na dignidade da pessoa 
humana, da proteção da vida privada e da intimidade e do 
habeas data como instrumento da autodeterminação infor-
mativa59. A decisão do STF representou, no Brasil, o reco-
nhecimento da autonomia do direito fundamental constitu-
cionalmente implícito à proteção de dados pessoais.

 Em 2019, antes mesmo de chegar ao Poder Judiciá-
rio, a discussão já estava posta no Congresso Nacional. A PEC 
17/2019 foi apresentada no Senado Federal em março de 
2019 e aprovada em julho do mesmo ano. Enviada à Câmara 
dos Deputados, foram aprovados os pareceres da Comissão 
de Constituição de Justiça em agosto de 2019 e da Comissão 
Especial de Proteção de Dados e Direitos Fundamentais em 
dezembro de 2019.

Em linhas gerais, a proposta busca a inclusão do direito 
à proteção de dados pessoais como um direito fundamental 
no texto da Constituição Federal e a determinação de com-
petência privativa da União para legislar acerca da disciplina. 
O texto original do Senado Federal previa alteração da reda-
ção do art. 5º, XII, e inclusão do inciso XXX no art. 22º:

Art. 5º, XII - é inviolável o sigilo da correspondência e 
das comunicações telegráficas, de dados e das comu-
nicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 

58  MENDES, Laura Schertel; RODRIGUES JR., Otávio Luiz; FONSECA, Gabriel 
Campos Soares. O Supremo Tribunal Federal e a proteção constitucional dos dados pes-
soais: rumo a um direito fundamental autônomo. In: MENDES, Laura Schertel; DONE-
DA, Danilo; SARLET, Ingo Wolfgang; RODRIGUES JR., Otávio Luiz (Coord.); BIONI, 
Bruno (Coord. Exec.). Tratado de proteção de dados pessoais. Rio de Janeiro: Forense, 
2020. pp. 61-71.
59   “A afirmação da autonomia do direito fundamental à proteção de dados pes-
soais – há de se dizer – não se faz tributária de mero encantamento teórico, mas antes da 
necessidade inafastável de afirmação de direitos fundamentais nas sociedades democrá-
ticas contemporâneas. Considerando que os espaços digitais são controlados por agentes 
econômicos dotados de alta capacidade de coleta, armazenamento e processamento de 
dados pessoais, a intensificação do fluxo comunicacional na internet aumenta as possibili-
dades de violação de direitos de personalidade e de privacidade.”
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para fins de investigação criminal ou instrução proces-
sual penal, bem como é assegurado, nos termos da lei, 
o direito à proteção de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais;
Art. 22. Compete privativamente à União legislar so-
bre: XXX - proteção e tratamento de dados pessoais.;

 Na Câmara dos Deputados, porém, a discussão envol-
veu proposta substitutiva, com manutenção da lógica da ori-
ginal, mas com a inclusão de inciso específico no art. 5º para 
a proteção de dados pessoais e a previsão de competência 
material da União na matéria:

Art. 5º, LXXIX – é assegurado, nos termos da lei, o 
direito à proteção dos dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais;
Art. 21. Compete à União: (...) XXVI – organizar e fisca-
lizar a proteção e o tratamento de dados pessoais, nos 
termos da lei, que disporá sobre a criação de um órgão 
regulador independente.
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
(...) XXX - proteção e tratamento de dados pessoais.;

Um dos aspectos que se destacava no substitutivo que 
tramitava na Câmara dos Deputados era a previsão de artigo 
na própria PEC, isto é, que não iria ao texto constitucional 
propriamente dito, sobre a independência e o pertencimen-
to à administração federal indireta e com natureza de autar-
quia especial da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD)60. Após sucessivas inclusões e retiradas de pauta, a 
Câmara dos Deputados, em 31 de agosto de 2021, aprovou a 
emenda, mas com alterações. Assim fica o texto:

Art. 5º, LXXIX – é assegurado, nos termos da lei, o 
direito à proteção dos dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais;
Art. 21. Compete à União: (...) XXVI – organizar e fisca-
lizar a proteção e o tratamento de dados pessoais, nos 
termos da lei.
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
(...) XXX - proteção e tratamento de dados pessoais.;

60  Art. 4º Para os efeitos do inciso XXVI do art. 21, na redação dada pelo art. 2º des-
ta Emenda, o órgão regulador será entidade independente, integrante da administração 
pública federal indireta, submetida a regime autárquico especial.
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A alteração central consiste na supressão das menções 
ao agente regulador. A um, retirou-se a expressão “(...) que 
disporá sobre a criação de um órgão regulador independen-
te.” do inciso XXVI do art. 21. A dois, pela extirpação do que 
era, anteriormente, o art. 4º do substitutivo da PEC 17/2019 
na Câmara dos Deputados, que referia a criação de autarquia 
independente e vinculada à União.Aos 45: o direito constitu-
cional à proteção de dados no Brasil e em Portugal

Com a aprovação, com alterações, na Câmara dos De-
putados, a PEC 17/2019 foi encaminhada ao Senado Federal 
para que, em segunda fase de tramitação, fossem avaliadas as 
modificações realizadas pela Câmara, especialmente a inclu-
são da competência material da União. Em 20 de outubro de 
2021, o Senado Federal aprovou, sem nenhum voto contra, a 
inclusão expressa do direito fundamental à proteção de da-
dos na Constituição Federal de 1988. A proposta segue para 
promulgação pelo Congresso Nacional61.

Embora aprovado, a doutrina não é uníssona quanto à 
positivação do direito à proteção de dados no texto constitu-
cional. Por um lado, Sarlet vê na medida uma possibilidade 
de assegurar a interpretação de que se trata de um direito 
autônomo e próprio, o que facilitaria sua consolidação, miti-
gando riscos de que se dependa de uma exegese nas Cortes. 
Além disso, a expressa inclusão no art. 5º previne que even-
tuais reformas constitucionais suprimam tal direito, confor-
me o art. 60, §4º, IV, e, ainda, impõe aplicabilidade direta, 
isto é, a agentes privados e públicos62.

Por outro lado, Anderson Schreiber entende que a in-

61 JOELSONS, Marcela. CAMARA, Isabela. Aprovação da PEC 17/2019 pelo 
Senado: avanço para a proteção de dados. Disponível em https://www.conjur.com.br/
2021-out-30/joelsons-camara-aprovacao-pec-172019-senado. Acesso em 05 nov. 2021.
62 SARLET, Ingo. Fundamentos constitucionais: o direito fundamental à prote-
ção de dados. In MENDES, Laura Schertel; DONEDA, Danilo; SARLET, Ingo Wolfgang; 
RODRIGUES JR., Otávio Luiz (Coord.); BIONI, Bruno (Coord. Exec.). Tratado de proteção 
de dados pessoais. Rio de Janeiro: Forense, 2020. pp. 21-59.
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clusão expressa no texto constitucional possuiria mero va-
lor simbólico, havendo inutilidade em alterar a Constitui-
ção para algo que jurisprudência e doutrina reconhecem. 
A preocupação do autor é com modificações panfletárias e 
pouco refletidas do texto constitucional, destacando que a 
restrição da competência legislativa à União não foi suficien-
temente maturada pela sociedade brasileira e poderia frear 
positivas iniciativas dos demais entes63.

4. Considerações finais

Chegando às considerações finais deste estudo, tem-
-se, por cautela, relembrar seu intuito introdutório, isto é, 
seu objetivo de contribuir à discussão sem o esgotamento 
do tema. Como delineado inicialmente, Portugal e Brasil, 
que em tantos elementos culturais, jurídicos e linguísticos 
se aproximam; neste momento, afastam-se quarenta e cinco 
anos se o tema é a proteção constitucional expressa da prote-
ção de dados pessoais. Enquanto a Constituição da República 
Portuguesa de 1976 prevê, em seu art. 35º direito fundamen-
tal vinculado à proteção de dados, o Brasil em 2021, aprova a 
PEC 17/2019, para a inclusão da proteção de dados como um 
direito constitucional expresso.

A observação quanto ao distanciamento temporal, não 
significa que não houve debate sobre o assunto no Brasil, mas 
meramente que a indicação expressa é separada pelo tempo. 
Ainda que a figura do habeas data no Brasil seja de extrema 
relevância na construção do direito fundamental implícito à 
proteção de dados no país, sua razão de existir à época não 
coincide com o que motivou a inclusão da primeira redação 
do art. 35º da CRP. No Brasil, buscava-se proteger informa-

63 SCHREIBER, Anderson. PEC 17/19: uma análise crítica. Jul. 2019. Disponível 
em http://genjuridico.com.br/2019/07/19/analise-critica-pec-17-2019/. Acesso em 23 out. 
2020.



135JSNELB | A. 16 | V. 6 | N. 3 |OUT./DEZ; 2021

ções de pessoas reprimidas em um contexto muito especí-
fico de governo militar, enquanto em Portugal, a previsão 
já se fundamentava nas discussões sobre autodeterminação 
informativa do contexto europeu.

Ainda que se considerasse a previsão do habeas data na 
CF como um espelhamento da redação original do art. 35º da 
CRP, os ordenamentos distanciariam-se, novamente, em ra-
zão das atualizações do dispositivo português. As alterações 
na redação do art. 35º reforçam que sua ideia era, desde o 
início, representar o direito à autodeterminação informati-
va, que foi sendo robustecido na Europa e os reflexos senti-
dos na CRP. No Brasil, não houve esse caminho de alterações 
expressa na CF para a consagração da autodeterminação in-
formativa, salvo nessa iniciativa que, em 2021, se concretiza.

Além do distanciamento temporal, há outros elemen-
tos que merecem destaque nestas considerações finais. Iden-
tifica-se que ambos os ordenamentos jurídicos seguem o que 
se convencionou denominar de modelo europeu de prote-
ção de dados, o que ocorre, entre outros fatores, pela exis-
tência de regramentos centrais, como o RGPD e a LGPD. Um 
dos pontos característicos dos estados-membros da União 
Europeia, e com Portugal não é diferente, é, justamente, a 
relevância do direito comunitário no regramento interno. 
No âmbito da proteção constitucional da proteção de da-
dos, esse elemento ganha destaque, pois Portugal precisou 
adequar-se às previsões do direito europeu. O mesmo não 
ocorre no Brasil, em razão das sabidas diferenças entre a or-
ganização juspolítica da União Europeia e a do Mercosul.

Os ordenamentos jurídicos aproximam-se no fato de 
que ambos reconhecem o direito à proteção de dados pes-
soais, manifestamente da autodeterminação informacional, 
atribuindo-lhe caráter autônomo à privacidade. No Brasil, a 
mais relevante decisão sobre o tema foi concebida em 2020 
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pelo Supremo Tribunal Federal, que, a partir da via interpre-
tativa, identificou, sob a perspectiva de direitos fundamen-
tais expressos, o direito constitucionalmente implícito à pro-
teção de dados pessoais. Em Portugal, tal reconhecimento é 
expresso no art. 35º da Constituição da República de 1976, o 
que fica evidente no tratamento em separado da privacidade 
(art. 26º).

O afastamento entre um direito implícito e outro ex-
plícito é reduzido com a aprovação da PEC 17/2019 no Bra-
sil. Com isso, ambos os ordenamentos passam a apresentar 
a proteção expressa em seus textos constitucionais. De qual-
quer modo, ainda que se compare a previsão da PEC 17/2019 
aprovada na Câmara dos Deputados em 2021 com a atual 
previsão do art. 35º da CRP, há diferenças. A principal delas 
é quanto ao caráter descritivo da previsão portuguesa, que 
destrincha de forma mais aprofundada a abrangência do di-
reito à proteção de dados, enquanto, no Brasil, ao que tudo 
indica, os contornos seguirão sendo dados pela doutrina e 
jurisprudência. Por outro lado, uma previsão mais enxuta, 
como a brasileira pretende ser, facilita a atualização de ter-
mos e de conceitos, elemento típico da disciplina diante de 
sua vinculação à tecnologia.

Depreende-se, por fim, que a concepção constitucional 
do direito à proteção de dados é, em Portugal ou no Brasil, 
no sentido de garantia do indivíduo -  de sua liberdade e do 
desenvolvimento de sua personalidade. 
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